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CONTRATO N.º 13/2020 
  

CONTRATO N.º 13/2020 QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO, O TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
E, DE OUTRO, A EMPRESA GOLDEN PLAZA 
HOTEL LTDA. 

 
 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o 
N.º 03.326.815/0001-53, com sede na rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto 
Velho/RO, CEP: 76.801-901, daqui em diante denominado CONTRATANTE, 
representado neste ato pelo Diretor Geral e Ordenador de Despesas, ou por quem estiver 
ocupando o referido cargo na forma regimental e, de outro lado a empresa GOLDEN 
PLAZA HOTEL LTDA., inscrita no CNPJ-MF sob o n.º 09.425.942/0001-96, com 
endereço na av. Governador Jorge Teixeira, 810 – Nova Porto Velho – Porto Velho/RO, 
CEP: 76.820-116, fone (69) 3225-9000/9 8472-3196, neste ato representada pela 
senhora Dayana Gonzaga Torres Lima, inscrita no CPF-MF n.º 634.673.302-82 e RG n.º 
567543 SSP/RO, e-mail: goldenplaza.faturamento@gmail.com, doravante denominado 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n.º 4572/2020 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, 
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 
2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n.º 15/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de hospedagem na 
área de hotelaria em Porto Velho/RO, para Magistrados, Servidores e Colaboradores 
Eventuais em Porto Velho/RO provenientes de outros Estados da Federação e demais 
regiões para aqueles que não residam no local proposto, em prol deste TRT da 14ª 
Região, com jurisdição nos Estados de Rondônia e Acre, conforme especificações 
detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do edital).  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora - ID 46, independentemente de transcrição. 

1.3 Da demanda e valor:  

 

Serviços de hospedagem na área de hotelaria 

Este documento foi assinado por: [Dayana Gonzaga Torres Lima, LELIO LOPES FERREIRA JUNIOR]

Documento juntado por 22196374253 - MARCIA CRISTINA DA SILVA MORAIS
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Item Localidades Tipo de 
Apart. 

Estimativa 
de Qtd. 

Valor 
Unitário. 

Valor estimado 
(30 meses) 

1 Porto Velho single 2.500 R$ 125,36 R$ 313.400,00 

Valor Total do grupo R$ 313.400,00 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital (30 meses), 
com início na data de 14/9/2020 e encerramento em 13/3/2023, podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração; 
2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1 O valor estimado da contratação é de R$ 313.400,00 (trezentos e treze mil e 
quatrocentos reais), conforme itens a seguir:  
3.1.1 O valor UNITÁRIO dos serviços é de R$ 125,36 (cento e vinte e cinco reais e trinta 
e seis centavos).  
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no Programa de 
Trabalho: 02.122.0033.4256.6020 – Apreciação de Causas Trabalhistas - Capacitação de 
Recursos Humanos e Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados), Natureza da  
Despesa: 3390.39.80 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica (Hospedagens), nota de 
empenho n.º 2020NE000765 de 8/9/2020.  
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CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO / DA ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

5.1 – FORNECER HOSPEDAGEM – HOTEL CATEGORIA SUPERIOR 

a)  Apartamento Single; 

5.2 – O Estabelecimento deverá prestar serviços de hospedagem na categoria 
SUPERIOR que apresente as características da cartilha de orientação básica do Sistema 
Brasileiro de Classificação de Meios de Hospedagem, atendendo aos critérios mínimos 
relacionados a seguir: 

I. serviços de recepção aberto 24h; 

II. serviço de mensageiro no período de 24 horas; 

III. serviço de cofre em 100% das UH para guarda de valores dos hóspedes; 

IV. secador de cabelo em 100% da UH; 

V. serviço de lavanderia; 

VI. televisões e canais de TV por assinatura em 100% das UH; 

VII. acesso a internet gratuito nas áreas sociais e em 100% das Unidades Habitacionais; 

VIII. mesa de trabalho, com cadeira, iluminação própria e ponto de energia e telefone, 
possibilitando o uso de aparelhos eletrônicos pessoais; 

IX. salão de eventos com instalações e equipamentos novos ou bem conservados; 

X. minirrefrigerador em 100% da UH; 

XI. climatização (refrigeração/calefação) adequada em 100% das UH; 

XII. serviço de alimentação disponível para café da manhã; 

XIII. área de estacionamento; 

XIV. medidas permanentes para redução do consumo de energia elétrica e de água; 

XV. medidas permanentes para redução, separação e coleta seletiva de resíduos; 

XVI. medidas permanentes de seleção e qualificação de fornecedores (critérios 
ambientais); 

XVII. medidas permanentes de sensibilização para os hóspedes em relação à 
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sustentabilidade; 

XVIII. pagamento com cartão de crédito ou débito; 

XIV. serviços de telefonia 24h; 

XX. serviços de reserva com atendimento no mínimo 12h por dia; 

XXI. sistemas informatizado de “checkin/check-out”; com no mínimo dois terminais de 
computadores interligados; 

XXII. elevadores de serviço e sociais em hall separados (nos casos dos prédios com mais 
de dois andares); 

XXIII. acompanhamento de entrada (check-in) e saída (check-out) dos hóspedes nos 
hotéis; 

XXIV. garantir a entrada no hotel (earle check-in) dos hóspedes que chegarem entre 3 e 
12 horas do dia previsto, desde que informado pelo CONTRATANTE 

XXV. garantir a prorrogação da hospedagem (late check-out) até às 22 horas, quando for 
o caso, desde que informado pelo CONTRATANTE; 

XXVI– A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelo que lhe for 
demandada pelo TRT da 14ª Região, dentro do escopo da especificação do objeto de 
contratação; 

XXVII- Deverá estar incluso nas diárias, café da manhã, ponto de internet ou wireless nas 
dependências habitacionais, taxas, impostos, seguros e demais despesas 
correspondentes da execução. 

XXVIII - Critérios e práticas de acessibilidade, para garantir a acessibilidade de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida tais como idosos, gestantes, 
obesos, devem ser observados os requisitos previstos na ABNT NBR 9050:2004, dentre 
os quais: 
 
a) Rampas com inclinação adequada para acesso dos pedestres e plataforma de 
transporte vertical para passageiros com dificuldades de locomoção; 
 
b) Adequação de sanitários; 
 
c) Reserva de vagas em estacionamento; 
 
d) Adaptação de mobiliário, portas e corredores em todas as dependências e acessos. 

5.3 - Os serviços demandados serão repassados por escrito à CONTRATADA, contendo 
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todas as informações necessárias à sua execução, devendo aquela providenciar sua 
execução; 

5.4 – A CONTRATANTE enviará ao CONTRATADO, todas as informações pertinentes, 
oficialmente, através de  instrumento formal específico; 

5.5 – Os serviços deverão ser executados de acordo com a solicitação do setor 
competente, por meio de  instrumento formal específico, assinado pelo representante da 
Administração ou seu substituto, e mantendo-se  em conformidade às especificações 
constantes deste TR; 

5.6 – Serviços executados sem a devida ordem de serviço não serão pagos pela 
administração pública; 

5.7 – Uma vez recebida a solicitação, a CONTRATADA terá 4 (horas) para atender a 
solicitação e informar a CONTRATANTE que foram efetuadas as reservas; 

5.8 – A CONTRATANTE poderá cancelar a solicitação a CONTRATADA no prazo de até 
12 (horas) antes do início da diária, sem ônus para a administração; 

5.9 – Os serviços serão periodicamente conferidos, pelo fiscal do objeto, do TRT da 14ª 
Região, que atestará o fiel cumprimento do serviço. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
6.1.1 - estar em condições de prestar os serviços a partir da data de assinatura do 
Contrato; 
6.1.2 - responsabilizar-se por reserva do apartamento, conforme solicitação do 
CONTRATANTE; 
6.1.3 - hospedar as autoridades e servidores somente por autoridade competente, a ser 
identificada em instrumento formal específico; 
6.1.4 - não fornecer alimentação (Buffet) e extras para hóspede, independente de 
autorização da CONTRATANTE; 
6.1.5 - não incluir nos custos da diária os serviços extras, como bebida alcoólica, 
lavanderia, frigobar, bar ou alimentação (Buffet); 
6.1.6 - resolver problemas de qualquer natureza, que venham a surgir, relacionados ao 
bom atendimento do hóspede; 
6.1.7 - não vincular publicidade acerca dos serviços contratados sem que haja 
autorização da CONTRATANTE; 
6.1.8 - fornecer à CONTRATANTE relatórios operacionais no 5º dia útil de cada mês, 
discriminado os serviços prestados durante o mês imediatamente anterior, como também 
os resultados acumulados no ano das ocorrências, por tipo de serviços, por ordem 
numérica de requisição; 
6.1.9 - fornecer número de telefone fixo e celular, Whatsapp, endereço eletrônico do 
responsável para contato, a fim de atender às solicitações da CONTRATANTE, durante, 
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24 horas por dia; 
6.1.10 - comunicar ao Fiscal do Contrato da CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para 
deliberação e mudança dos detalhes por parte da CONTRATANTE, durante as 
solicitações dos serviços; 
6.1.11 - zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, 
imediatamente após sua verificação; 
6.1.12 - substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios; 
6.1.13 - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
6.1.14 - não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual; 
6.1.15 – manter no mínimo 2 (duas) pessoas para atendimento dos serviços, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço 
e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de 
emprego com o TRT da 14ª Região sendo, de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA, as despesas com todos encargos e obrigações sociais, trabalhistas e 
fiscais; 
6.1.16 - encaminhar a CONTRATANTE, para pagamento, as faturas acompanhadas das 
ordens de serviço; 
6.1.17 - responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ao patrimônio, causados 
diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade, 
mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento por este Órgão; 
6.1.18 - manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 
7.1 proporcionar todas as facilidades necessárias à perfeita execução do objeto deste 
contrato; 
7.2 acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
7.3 designar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
deste Contrato; 
7.4 comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade ocorrida na execução do objetivo, 
diligenciando para que as irregularidades ou falhas apontadas sejam plenamente 
corrigidas; 
7.5 responsabilizar-se pelos pagamentos devidos, na forma pactuada; 
7.6 notificar por escrito à contratada, da aplicação de eventuais penalidades, garantindo-
lhe o direito ao contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que: 
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8.2 sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; 
8.3 sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  
8.4 não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e  
8.5 haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
9.1 Na forma do que dispõe o art. 67 da Lei n. 8.666/93, o acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento/serviço serão efetuados pelos servidores LUIZ ALBERTO 
TROVO e OLEGÁRIO DE OLIVEIRA REIS respectivamente, fiscal e substituto eventual, 
os quais manterão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
9.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão 
encaminhadas à autoridade competente para adoção das medidas convenientes, 
consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93 
9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
 
CLÁUSULA DEZ – PAGAMENTO  
10.1. O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por meio de ordem 
bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis, mediante a 
apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente do 
TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores internos 
deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal. 
10.2. Se for o caso, a Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada 
do DAM (Documento de Arrecadação Municipal), referente ao recolhimento do imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN), devidamente pago ou a pagar, com prazo 
de 10 (dez) dias para efetuar o recolhimento do tributo e das certidões relacionadas 
abaixo: 
10.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União-CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa - CPD-EN;  
10.4. Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão de Débito 
Trabalhista Positiva com efeito de Negativa; 

10.6. Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a CNDT 
mais recente prevalecerá sobre a mais antiga (Acórdão nº 6571/2012 – TCU – 2ª 
Câmara).  
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10.8. Bem como outras certidões que vierem a ser obrigatórias por lei, desde que tenham 
correlação com o objeto, devendo ser apresentados todos esses documentos dentro dos 
respectivos prazos de validade.  

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios poderão ser 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I (§4º do art. 36, da IN nº 
2/2008 – MPOG e Acórdão TCU 1047/2003 Plenário), onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

TX = Percentual da Taxa anual = 6% 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

        365              365 

10.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

10.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
 
CLÁUSULA ONZE – REAJUSTE 
11.1. O valor do objeto será reajustado a cada 12 meses, com base na variação 
acumulada nos últimos 12 (doze) meses pelo IGPDI/FGV, ou outro índice que venha 
substituí-lo. 
11.1.1 O reajuste da proposta está condicionado, se, após cada 12 meses, a proposta 
continuar com preço compatível com o de mercado, é vantajosa e atende ao interesse da 
Administração e confirmado pelo gestor/fiscal do contrato. 
11.1.2. A Contratada poderá exercer o direito ao reajuste de preços a cada 12 meses, 
devendo o pedido ocorrer a partir 15 dias antes do término de 12 meses até 15 dias 
corridos do novo prazo de 12 meses subsequente . Caso não o faça nesta data, ocorrerá 
a preclusão lógica do direito ao reajuste.  
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11.1.3. No período de prorrogação contratual por ocasião do envio de expediente à 
empresa para manifestação, a contratada deverá informar sobre o interesse de manter o 
pacto com aplicação de reajuste, a fim de ser inserido no termo aditivo da avença, caso 
não o faça nesse momento, presume-se que a contratada renunciou tacitamente ao 
direito de reajuste caracterizando preclusão lógica de direito. 
11.2. As alterações decorrentes de Reajustes serão formalizadas por meio de 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DOZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 
o contrato, deixar de entregar documentação exigida neste Termo, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e 
das demais cominações legais. 
12.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à Contratada, observando a gravidade das faltas cometidas, as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
b1) compensatória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após 
regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no 
Edital; 
b2) moratória no percentual correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento), 
calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo 
de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a rescisão do 
Contrato; 
b3) moratória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total da 
contratação, pela inadimplência além do prazo acima. 
B4) moratória no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, pela inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia, até 
o limite máximo de 2% (dois por cento), o que poderá ensejar a rescisão do Contrato. 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
TRT14, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
12.2.1 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal, da garantia, ou do crédito 
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existente no TRT14 em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao do 
crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
12.2.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada na forma da lei. 
12.2.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d’ do subitem 12.2 poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.2.4 A sanção estabelecida no inciso “d” do subitem 12.2 é de competência exclusiva 
do Presidente do TRT14, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. 
12.2.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pelo TRT14. 
12.4 Ao longo do período contratual, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma 
reiterada, de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a 
aplicação pela Administração de penalidades relacionadas às faltas de maior gravidade. 
12.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso da 
aplicação da penalidade descrita na alínea “d” do subitem 12.2, a licitante deverá ser 
descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e 
das demais cominações legais. 
12.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, nos termos do subitem 12.2.3, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 
12.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado à licitante 
vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
12.8 É caracterizada como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS 
dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não 
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo 
à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração 
de impedimento para licitar e contratar com a União, no âmbito do MP, nos termos do art. 
7º da Lei 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA TREZE – RESCISÃO 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA QUATORZE – VEDAÇÕES 

14.1 É vedado à CONTRATADA: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA QUINZE – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
CLÁUSULA DEZESSEIS – GARANTIA CONTRATUAL 
16.1 Não foi estabelecida garantia contratual para o presente objeto.  
 
CLÁUSULA DEZESSETE – CASOS OMISSOS 
17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Portaria GP N. 716/2019 do TRT 14,  na Lei nº 
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DEZOITO - PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA DEZENOVE – FORO 

19.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho - RO - Justiça Federal. 

 
E, por estarem justas e acordadas as partes, assinam eletronicamente o presente 
Instrumento. 
   
  Porto Velho/RO, 14 de setembro de 2020. 
 
 
 

(assinado digitalmente) 
Lélio Lopes Ferreira Júnior 

Diretor Geral do TRT-14ª Região 
CONTRATANTE 

 
 

(assinado digitalmente) 
Dayana Gonzaga Torres Lima  

GOLDEN PLAZA HOTEL LTDA. 
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PXQVWQY ZP QPVÊY WZ[Q[ËY

l¹|ç§µl{ ¹z����� �z}�� ��y~y�� �� §��~}�~� �« ¯����ª��� �ªª �z v}zp~���� �z

pz}�y��p �z �}À·yx� }Àvy��« §»¨� ���¨�l{ � � ªª«¡  z�y��« §»¨� ���³�{ £}À·yx� z

l�y~�}� ­y~�}y� ¥~����l« ��¨³��l¨��ãè» ¥l£�¥{ �}~« ¬�� µµ� �� ¥zy �« �«����¶°«

| »§l¹¹»{ ���¬°����ª�« »º©l�»{ |}�}}������ �� v}��� �z �y�É�xy� v�} �� �zpzp«

­µ£é¨§µ�{ �°�ª���� � ����¯��ª« ³��� �¹¹µ¨��� �{ ª���¶���« �¹¹µ¨��{ µ��z·��p�

 �x�� �z ¹���� � »}�z����} �z ³zpvzp� � �ªª z ��y�p�� ��pz��� ºz�~zp �

§��~}�~���«

TR$BU%AL R&G$O%AL 'O TRABALHO 'A Ýê� R&G$¢O

)*C+*;<+=<

)*C+*;<+=< <?M=@=);+<;=â<

PXQVWQY ZP QPVÊY WZ[Q[ËY

|}�xzpp�{ | l ªª¶�����ª�« |�}~zp{ �}y�����  z�y���� �� �}������ �� ª��  z�y�� z ³¹
����~z���� �z �} §���yxy����� ly}z�y« »�Áz~�{ �x}zpxz} �� ��Áz~� x��~}�~��� �� �v�}z���p
�z �} x���yxy�����« ­���} �z�p�� �� ��~z{  ® �«�¯¯�¯�« ³�~� �� �ppy��~�}�{ ª��¶�����« |z��
� �{ ��}y� �z ¥��}�zp ¥zy}y�� ³zpz���}����}� �� �}�������|}zpy�z�~z« |z�� §��~}�~���{
l�y��� ³y��zp Åzy��� v}�v}yz~À}y�«
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PXQVWQY ZP `Y\Ëì\[Y QVQ \Õ íØÖÚÖÚ

|}�xzpp� � � �« �«��¬�����« |�}~Ìxyvzp{ �}y�����  z�y���� �� �}������ �� ª°¡  z�y�� z
§�y�� lx��Ä�yx� �z�z}�� ±§¨|© �« ��«°��«°�¬����ª��¯²« »�Áz~�{ §��xzpp�� �z z�v}Èp~y���
x�� ��z}����� ��p v}zp~��Ôzp �zx�}}z�~zp z� ·���� �z v����z�~�� ��p ���yp~}���p z
pz}�y��}zp� �~y��p� y��~y��p z vz�py��yp~�p �� �}y�����« ­y�É�xy�{ �� ±pzppz�~�² �zpzp
x��~���p �z p�� �ppy��~�}�« ³�~� �� �ppy��~�}�{ ª���¶�����« �ppy���{ ��z����}z £���y�
£�z�zp |z}zy}�� ³y}z~�}�£z}�� �z ¹zx}z~�}y�� vz�� � � �� ª°¡  z�y��� z ©���~��� £�}xz�
­yzy}� �}z�z}yx�� ¹�vz}y�~z��z�~z l�zx�~y�� �� £��z}�� z� z�z}xÌxy�� vz�� §�y��
lx��Ä�yx�«
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PXQVWQY ZP `Y\QVWQY \Õ ïðØÖÚÖÚ

| »§l¹¹» �³�« ­µ ���¥ � | »�³ ¨¿ ¯¬�������« §��~}�~��~z{ � ��ª¯¡  l£µè»«
§��~}�~���{ £»¥³l¨ |¥�Ç� Å»�l¥ ¥�³�� §¨|©��� �¿ �¶«¯�¬«¶¯�����ª�¶�« »�Áz~�{
|}zp~���� �z pz}�y�� �z ��pvz���z� �� À}z� �z ��~z��}y� z� |�}~� ­z���� »� v�}�
���yp~}���p� ¹z}�y��}zp z §�����}���}zp l�z�~��yp z� |�}~� ­z���� » v}��z�yz�~zp �z
��~}�p lp~���p �� �z�z}���� z �z��yp }z�yÔzp v�}� ���z�zp ��z ��� }zpy��� �� ��x��
v}�v�p~�� z� v}�� �zp~z � � �� ª¯¡  z�y��� x�� Á�}yp�y��� ��p lp~���p �z  ���Ä�y� z
�x}z« ­y�É�xy�{ �z ª¯�¶����� �~È ª°�°����°« ³�~���� »}���z�~À}y�{ |}��}��� �z �}������
��«ª��«��°°«¯�¬�«����� ¨�~�}z�� �� ³zpvzp�{ °°¶�«°¶«��� ��~� �z z�vz��� �¿
����¨l�����¬ �z ��¶�����« �ppy����{ ª¯��¶�����« ­���} zp~y���� v�}� °� �zpzp  ®
°ª°«¯�����« �ppy��~�}�p{ ¥È�y� ¥�vzp �z}}zy}� ©¸�y�}� ³y}z~�} £z}�� z »}�z����} �z ³zpvzp�p
�� � ��ª¯¡  z�y��� z �z ��~}�� � ¹}�« ³�¼��� £������ ��}}zp ¥y��� }zv}zpz�~��~z ��
x��~}�~���«

PXQVWQY¾ ZP QPVÊY¾ WZ[Q[ËY¾

l´� ��» ³» �¿ �l �» �³µ�µ­» �» §»¨� ��» ¨¿ ����ª�
| »§l¹¹» �³�« ­µ ���¥ � | »�³ ¨¿ �¬�ª¬���ª�« §��~}�~��~z{ � ��ª¯¡  l£µè»«
§��~}�~���{  ©  §»�ç §µ» l ¹l ­µã»¹ ³l µ¨�» �ñ�µ§� ¥�³�� §¨|©��� �¿
ªª«¬��«��¬����ª�°�« »�Áz~�{ �v}y��}��z�~� ����y~�~y�� �z �z}p�� ±�v�}��z² z� °¬
�yxz���p v�}~z ��p y�yxy���z�~z x��~}�~���p� �~y�z�~zp �� §��~}�~� �«¿ �����ª�� ��z ~}�~�
�� ·�}�zxy�z�~� �z p������ y�~z�}��� �z x�����}���� z x����yx���� x�}v�}�~y�� ��pz���
z� x��v�~���� z� ���z� ±§���� §��v�~y��²� y�x��y��� p�v�}~z ~Èx�yx�� y�v���~���� z
~}zy���z�~�� x��·�}�z zpvzxy·yx��Ôzp z x���y�Ôzp �z·y�y��p �� �z}�� �z  z·z}É�xy� ��z È
v�}~z y�~z�}��~z �zp~z §��~}�~� z �� v}�v�p~� x��z}xy�� �~���y���� ±µ³ ª°�²� x�� ��v�}�
�� ��Ì�z� ò�ò z ó ª¿� �� �}~y�� �¬� �� ¥zy �«����¶° z ��~z}��Ôzp x�x � §�À�p��� ³Èxy��
Ü�y�~� �� §��~}�~� �«¿ �����ª� z ó ¯¿� �� �}~« ¯ �� ��» §»¨©�¨�» §¹©�«£|«£­|«§£©�
¨«¿¬�����« ³�~���� »}���z�~À}y�{ |}��}��� �z �}������ ��«ª��«�¬�ª«¯�¬�«����� ��~�}z��
�� �zpvzp� �¿ °°¶�¯�«ª¶« �ppy����{ ª���¶�����« ­���} ������ �z  ® ª¬�«¶�����«
�ppy��~�}�p{ ¥È�y� ¥�vzp �z}}zy}� ©¸�y�}� ³y}z~�} £z}�� z »}�z����} �z ³zpvzp�p �� � ��ª¯¡
 z�y��� z �z ��~}�� � ¹}«  ��z}~� ���}z�~y�� �� ¹y��� ©��y�}� }zv}zpz�~��~z ��
x��~}�~���«

l´� ��» ³» ª¿ �l �» �³µ�µ­» �» §»¨� ��» ¨¿ �¬���ª¶
| »§l¹¹» �³�« ­µ ���¥ � | »�³ ¨¿ ¯�¶¯���ª¶« §��~}�~��~z{ � ��ª¯¡  l£µè»«
§��~}�~���{ £���� ¹l ­µã»¹ ³l §l¨� �µ¹ ³l �  lµ l¥µ��l� §¨|©��� �¿
��«��ª«�������ª���« »�Áz~�{ |}�}}������ �� �y�É�xy�� }z�Á�p~z �z v}z��p� ��~����
�}���z�~À}y�� }�~y·yx���� ��p pz}�y��}zp ��z ·�}�� � ·ypx��y����� x��xz}�z�~zp �� §��~}�~�
�«¿ �¬���ª¶� ��z ~}�~� �� v}zp~���� �z pz}�y��p �z y�p~������ z ����~z���� v}z�z�~y�� z
x�}}z~y�� �z x���yxy�����}zp �z �}� �z� x��� z����}���� �z |�»§ � |���� �z
����~z���� z §��~}��z ��p x���yxy�����}zp �z �} z�yp~z�~zp ��p ��y���zp ~}�����yp~�p
��x��y����p z� |�}~� ­z���� » z  y� º}��x���§ z �� y�~z}y�} �z  ���Ä�y� z �x}z
vz}~z�xz�~zp �� � � �� ª¯¡  z�y��« ­y�É�xy�{ ¶�ª������ � ��ª�����ª« ³�~����
»}���z�~À}y�{ |}��}��� �z �}������ ��«ª��«�¬�ª«¯�¬�«����� ¨�~�}z�� �� ³zpvzp�
°°¶�«°¶«ª�« �ppy����{ ª���¶�����« ­���} ����� �z  ® �¯ª«����¬�« �ppy��~�}�p{ ¥È�y� ¥�vzp
�z}}zy}� ©¸�y�}� ³y}z~�} £z}�� z »}�z����} �z ³zpvzp�p �� � ��ª¯¡  z�y��� z �z ��~}�� �
¹}« ©��� ©�pÈ ���}�� �y��zy}z��� }zv}zpz�~��~z �� x��~}�~���«
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PXQVWQY ZP QPVÊY WZ[Q[ËY

|}�xzpp� �¿ ��¬���¯�«����«¬«ª¬«��¶¬ |� ±| »�³ ª���������²« §���É�y�{ �����ª�«
lpvÈxyz{ µµ ��« |�}~zp{ � � z ���yxÌvy� �z ��}}� �����« §¨|©{ ¯¬«°¯¬«�¶¶����ª�ª�« »�Áz~�{
v}�}}������ �� �y�É�xy� �� x���É�y� v�} ª� �zpzp� �z ����¶����� z ����¶����ª«
������z�~�{ ¥zy �«����ª¶¶°� zpvzxy���z�~z � pz� �}~y�� ªª�« �ppy���{ vz�� � �� ­z}�
¥¸xy� �z »�y�zy}�  ��y}zp� z� vz�� ���yxÌvy�� ­y�Ìxy�p §}�� �z §�p~}�« ³�~�{ ª���¶�����«

PXQVWQY ZP QPVÊY WZ[Q[ËY

|}�xzpp� �¿ §|��¯ª���ª�« §��~}�~�{ ¬¶���ª�« lpvÈxyz{ µ ��« |�}~zp{ � � z §��pyp~z
l�z����}zp z ¹z}�y��p ¥~��« §¨|©{ ��«��¶«�¯�����ª�¶¶« »�Áz~�{ v}�}}������ �� �y�É�xy� ��
x��~}�~� v�} °� �zpzp� �z �ª�ªª����� � °���¯����°« ������z�~�{ ¥zy �«����ª¶¶°� �}~« ¬��
y�xyp� µµ« �ppy���{ vz�� � �� ��� ¹Ì��y� ³���pxz�� §�}��p� º�p�� z� vz�� z�v}zp�� £y��
§�}�� ���}� �z ¥y��« ³�~�{ ����¶�����«
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ÿR�CESS�: TRT/18� n� 1885/2020. C�NTR�T�: SLC-SEC 34/2020. C�NTR�T�D�: JCN
�SSESS�R�� E SER��I�S LTD�. CNÿJ: 17.380.732/0001-57. �BJET�: Fornecimento e
inst���aÂo de vidros temper�dos ��min�dos. ÿREI� T�T�L: R� 103.331,14.
���©NC��: 150 di�s � cont�r d� d�t� d� �ssin�t�r� o� �t	 o tot�� c�mprimento d�s
obrig�aÔes, o q�e ocorrer primeiro FUND�MENT� LE��L: ÿE 034/2020; Leis n�
8.666/93 e 10.520/02; Dec. n� 10.024/19 e LC n� 123/06. RECURS�S
�RI�MENT R��S: ÿrogr�m� de Tr�b��ho: 02.122.0033.4256.0052. N�t�rez� d�
Despes�: 3390.39. Not� de Empenho �rdinÀrio: 2020NE000771. D�T� DE
�SS�N�TUR�: 17/09/2020.
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